
R.1.1.: Capacidade operacional e técnica dos juízes 

e auditores da Câmara de Contas s ão refor çadas e 

permitem tornar mais eficaz e eficiente o controlo 

financeiro externo sobre os grandes fluxos 

financeiros e nos domínios de maior risco num 

quadro de troca de experiencias com os Tribunais 

de Contas cong éneres do Brasil e de Portugal.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  $            10,500.00 

Travel  $              2,500.00 

Workshops  $              4,500.00 

Audio&print  $                 250.00 

17,750.00$            

1,242.50$              

R.2.1.: Capacita ção dos t écnicos da CCTL no 

sistema Freebalance / FMIS permite um melhor 

acompanhamento da execução orçamental através 

do acesso em linha aos sistemas de informação do 

Ministério das Finanças.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  $            10,500.00 

A.1.1.1.: Organização de Acção de Formação em 

“Auditoria ao Aprovisionamento Público” num 

quadro de troca de experiências entre a Camara de 

Contas de Timor-Leste e o Tribunal de Contas de 

Portugal

PRO PALOP-TL SAI-ISC 2014

PAÍS 

BENEFICIÁRIO

RESULTADOS DO 

PROJECTO
 RESULTADOS DE ACTIVIDADES & ACÇÕES

CRONOGRAMA
RESPONS FUNDO

LINHA 

ORCAMENTAL
TOTAL %

T1 T2 T3 T4

COMPONENTE 1: Capacidades de controlo e auditoria das ISC sobre as finanças públicas nos PALOP e em TL 

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)

ACTIVIDADE GERAL 1: Formação sobre gestão e sobre auditoria das finanças públicas

PRODUTOS ESPERADOS: Programa de Acção de Formação, 

Relatório de Avaliação da Acção, Guidelines para Auditoria a 

Obras Públicas e ao Aprovisionamento Público.

SUBTOTAL Actividade 

CCTL / 

PNUD
UEX X X

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: Na sequência da aprovação do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) 2011-2030, Timor-Leste tem assistido nos últimos anos à realização de elevados 

investimentos na construção e manutenção de infra-estruturas físicas, quer no sector dos transportes, tais como estradas, pontes, portos e aeroportos, quer no sector da água e 

saneamento, da electricidade, bem como das telecomunicações, considerados essenciais para o desenvolvimento e modernização do país. Só para o ano de 2014, está prevista a 

realização de despesas com obras públicas no valor global de 425 milhões de USD, para um total de 248 Projectos relativos a 22 Programas de Investimento Público. Neste sentido, e 

considerando a complexidade que reveste a construção de uma obra pública, uma vez que se trata de um processo que envolve, durante a fase da elaboração do projecto e ao longo 

da sua execução, conhecimentos específicos de engenharia e de arquitectura, é necessário a aquisição de conhecimentos especializados por parte dos juízes e auditores da Câmara 

de Contas nestas áreas, por forma a garantir o bom uso dos dinheiros públicos e diminuir o risco de ocorrência de fraude na sua utilização. Este Resultado vai ao encontro do 

Objectivo Estratégico 3 e das Linhas de Orientação Estratégica 3.1 e 3.2 do Plano Estratégico Trienal  para 2013-2015 da Câmara de Contas.

ACTIVIDADE GERAL 2: Assistência Técnica para a Conceção, programação e planeamento de orçamentos

PRODUTOS ESPERADOS: Programa de Acção de Formação, 

Relatório de Avaliação da Acção, Guidelines para a realização 

de Testes de Controlo.

A.2.1.1.: Organização de Acção de Formação em 

“Auditoria em Ambiente Informatizado”.
X

CCTL / 

PNUD
UE

X X

TIMOR-LESTE



Travel  $              2,500.00 

Workshops  $              2,250.00 

Audio&print  $                 125.00 

IntlCnslt  $            10,500.00 

Travel  $              2,500.00 

Workshops  $              2,250.00 

Audio&print  $                 125.00 

30,750.00$            

2,152.50$              

R.5.1.: Trocas Sul-Sul e iniciativas de aprendizagem 

entre pares reforçam as capacidades das ISC, 

Parlamentos e deputados e OSC dos PALOP-TL para 

o controlo das finanças públicas.
Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.5.1.1.: Iniciativas de capacitação e 

desenvolvimento de capacidades por via de trocas 

Sul-Sul e  aprendizagem entre pares entre as ISC dos 

PALOP e Timor-Leste, envolvendo Parlamentos e 

Sociedade Civil, no domínio do controlo externo das 

Finanças Públicas.

X X X X X X X X X X X X PNUD UE Travel  $            10,372.17 

10,372.17$            

726.05$                  

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)

A.2.1.2.: Organização de Acção de Formação em 

“Avaliação de Sistemas de Controlo Interno em 

Ambiente Informatizado”.

A.2.1.1.: Organização de Acção de Formação em 

“Auditoria em Ambiente Informatizado”.

X X X

X

CCTL / 

PNUD
UE

X X

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: O Acompanhamento da Execução Orçamental atempado constitui condição fundamental para um adequado controlo sobre a realização de despesas e a cobrança das 

receitas públicas. Neste sentido tem sido preocupação da Câmara de Contas a elaboração de Relatório de Acompanhamento da Execução Orçamental sobre os 1.º, 2.º e 3.º 

Trimestres de cada ano. Com vista ao aperfeiçoamento desta modalidade de controlo é essencial a obtenção de acesso directo (em linha) pela Câmara de Contas ao sistema 

informático utilizado pelo Ministério das Finanças (Freebalance / Financial Management Information System – FMIS), através do qual são realizados e registados todos os 

pagamentos do Estado de Timor-leste, em resultado da adopção pelo Tesouro do Sistema de Conta Bancária Única). Neste sentido, está previsto no Plano Anual de Acção da Câmara 

de Contas para o ano de 2014, a realização de diligências junto do Ministério das Finanças com vista à obtenção de acesso áquele sistema mas, também, com vista à realização de 

acções de formação para os auditores da Câmara de Contas enquanto utilizadores do mesmo. O passo seguinte é garantir, formação técnica específica no domínio da Auditoria em 

Ambiente Informatico e na Avaliação de Sistemas de Controlo Interno, num contexto de desmaterialização de operações característico da utilização de sistemas como o FMIS. 

PRODUTOS ESPERADOS: PRODUTOS ESPERADOS: 

IMPLEMENTAÇÃO CENTRALIZADA.

ACTIVIDADE GERAL 5: Formação, ateliês e viagens de estudo para troca de experiências e boas práticas sobre o controlo das finanças públicas nos PALOP e TL, entre ISC 

Parlamento e a sociedade civil 

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: O principal quadro de trocas entre as ISC dos PALOP e de Timor-Leste tem sido a O-ISC CPLP. Nesse sentido, o Plano de Actividades da organização poderá servir de 

principal base de referência para esta actividade. A VII AG da O-ISC CPLP será uma oportunidade para identificar os pontos de entrada e aacordar os eventuais apoios.

TIMOR-LESTE



R.5.2.: As ISC, sociedade civil, media e público em 

geral têm acesso a literatura e informação 

relevante no domínio do controlo externo em Língua 

Portuguesa.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.5.2.1.: Tradução de literatura e informação 

relevante.
X X X X X X X X X X X X PNUD UE Servco cmpy  $              4,000.00 

4,000.00$              

280.00$                  

 $            62,872.17 

 $              4,401.05 

 $            67,273.22 

R.7.1.: Apoio t écnico e aconselhamento 

especializado permite ao Parlamento Nacional de 

Timor-Leste (PNTL) analisar de forma adequada  a 

CGE de 2013 e a Proposta de Or çamento do 

Executivo (POE) para 2015 tendo em conta as 

implica ções da revis ão da lei do OGE e criar 

instrumentos e utes ílios que perrmitem sistematizar 

e standardizar a an álise da CGE e da POE de acordo 

com as melhores pr áticas e standards 

internacionais sobre a fiscaliza ção legislativa 

or çamental e das despesas p úblicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  $            25,000.00 

Travel  $              4,000.00 

A.7.1.2.: Concepção de um plano de formação e de 

capacitação para análise e seguimento da CGE e da 

POE com base melhores práticas e standards 

internacionais sobre a fiscalização legislativa 

orçamental e das despesas públicas.

X X Audio&print  $                           -   

As capacidades de 

controlo e auditoria das 

ISC sobre as finanças 

públicas nos PALOP e em 

TL são reforçadas num 

contexto de 

aprendizagem conjunta              

(Indicadores: Nº de 

desvios relatados ou 

auditorias realizadas 

anualmente pelo Tribunal 

de Contas nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

funcionários das ISC dos 

PALOP e TL treinados em 

questões relevantes de 

supervisão e auditoria de 

finanças públicas / Nº de 

auditores das ISC 

treinados como auditores 

de controlo externo/ Nº 

de funcionários das ISC 

dos PALOP e TL que 

participam em atividades 

de avaliação por pares/ % 

de utilização de sistemas 

de informação de GFP nas 

ISC aumentou e 

melhorou/ Nº de 

relatórios objetivos 

acessíveis em tempo útil 

elaborados pelo Tribunal 

de Contas / 

Disponibilidade, 

qualidade, acesso a 

informações atualizadas 

disponibilizadas pelos 

sítios web das ISC e outros 

mecanismos de 

comunicação social/ 1 

acordo de cooperação 

com a Organização das ISC 

da CPLP (O-ISC CPLP) 

firmado e disponível/ 1 

acordo de cooperação 

com o IGEF firmado e 

disponível/ 1 manual 

elaborado sobre os 

procedimentos das ISC 

dos PALOP e TL/ 1 

plataforma criada para 

intercâmbio de boas 

práticas entre as ISC dos 

PALOP e TL/ Abrangência 

dos relatórios de auditoria 

das ISC/ Nº de ISC com 

planos de trabalho 

estratégicos e 

operacionais/ hardware e 

software adquirido, 

disponível e instalado nas 

ISC e instituições 

relevantes dos países 

beneficiários)

PRODUTOS ESPERADOS: PRODUTOS ESPERADOS: 

IMPLEMENTAÇÃO CENTRALIZADA.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: O acesso ao know-how e redes de conhecimento em Língua Portuguesa é muito limitado no domínio do controlo externo das despesas e contass públicase das 

Finanças Públicas.

TOTAL ACTIVIDADES COMPONENTE 1

TOTAL GMS COMPONENTE 1

TOTAL ORÇAMENTO COMPONENTE 1

COMPONENTE 2: Capacidades de fiscalização, controlo e análise informada dos Parlamentos e da Sociedade Civil sobre as finanças públicas 

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na supervisão 

parlamentar das finanças, 

contas e despesas 

públicas (papel atribuído 

às OSC e OBC nestas 

sessões de 

audições/regularidade e 

frequência destas 

audições públicas/número 

de medidas introduzidas 

como resultado dos 

contributos da sociedade 

civil em sessões de 

audições públicas)

ACTIVIDADE GERAL 7: Desenvolvimento de capacidades e assistência em metodologia para apoiar as reformas dos quadros legais e institucionais, com particular enfoque na 

revisão de leis sobre o Orçamento Geral do Estado e TC 

PRODUTOS ESPERADOS: (1) Plano de formação e de 

capacitação para análise e seguimento da CGE e da POE com 

base melhores práticas e standards internacionais sobre a 

fiscalização legislativa orçamental e das despesas públicas. (2) 

Guia Prático e SOP para o processo de análise e fiscalização da 

CGE e da POE no domínio da fiscalização legislativa orçamental 

e das despesas públicas. 

A.7.1.1.: AT e expertise no domínio da análise e 

seguimento da CGE e da POE. 
X

PNUD / 

PNTL
UE

TIMOR-LESTE



Workshops  $              5,500.00 

Audio&print  $                 848.33 

35,348.33$            

2,474.38$              

R.8.1.: As Comiss ões Especializadas e staff 

parlamentar do PNTL desenvolvem as suas 

capacidades de controlo e fiscaliza ção do OGE e 

CGE por via da troca de experiências e 

aprendizagem entre pares com  a CCTL e 

representantes do Minist ério das Finan ças de 

Timor-Leste no quadro de uma ciclo  Confer ência 

sobre a Promo ção da Transpar ência Or çamental, 

Controlo Externo e Fiscaliza ção Parlamentar do 

processo or çamental e das despesas p úblicas em 

Timor-Leste.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.8.1.1.: Organização da primeira Conferência sobre 

Promoção da Transparência Orçamental, Controlo 

Externo e Fiscalização Parlamentar do processo 

orçamental e das despesass públicas nos PALOP e 

em Timor-Leste.

X
PNUD / 

PNTL
UE Travel  $            21,616.88 

21,616.88$            

1,513.18$              

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na supervisão 

parlamentar das finanças, 

contas e despesas 

públicas (papel atribuído 

às OSC e OBC nestas 

sessões de 

audições/regularidade e 

frequência destas 

audições públicas/número 

de medidas introduzidas 

como resultado dos 

contributos da sociedade 

civil em sessões de 

audições públicas)

PNUD / 

PNTL
UE

XX

A.7.1.3.: Formação e capacitação de staff 

parlamentar no domínio da análise e seguimento da 

CGE e da POE e elaboração participada de um Guia 

de Procedimentos com Standar Operating 

Procedures para o processo de análise e fiscalização 

da CGE e da POE.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

PRODUTOS ESPERADOS: (1) Relatório da Conferência. (2) 

Relatório das Lições Aprendidas.

ACTIVIDADE GERAL 8: Campanhas de sensibilização e de informação sobre os sistemas de gestão das finanças públicas e sobre as reformas legais, incluindo a promoção da 

transparência orçamental — informação fiscal e orçamental disponível para o público

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de base: Com a revisão da lei do OGE a ter efeitos já em 2014, o art. 8º passou a prever que, caso a execução do Orçamento Promulgado seja baixa relativamente ao padrão de 

execução (abaixo de70%), no   mês de Setembro de cada ano fiscal possa ser necessário que o PNTL aprove um Orçamento Retificativo. A posssibilidade que tal venha acontecer em 

2014 é elevada e, tratando-se do primeiro ano em que essa nova realidade se fará sentir, poderá haver uma derrapagem no cumprimento dos prazos legais para a apresentação e 

aprovação do OGE para 2015, o que terá implicações no timing das audições e processo legislativo associado que poderá estender-se excepcionalmente até Fevereiro de 2015. Em 

consequência, o PNTL poderá ver reduzida a sua disponibilidade para debater o Parecer sobre a CGE de 2013 enviado pela Camara de Contas de TL (CCTL) dentro dos prazos previstos 

na lei. Este contexto afetará de forma negativa a avaliação da performance e indicadores sobre a capacidade e força da legislatura para fiscalizar o executivo, o processo orçamental e 

a despesa pública.

TIMOR-LESTE



R.9.1: Valências e capacidades s ão desenvolvidas 

no seio da administração parlamentar e do Centro 

para Pesquisa Parlamentar para a constituição de 

uma Unidade de T écnica de Acompanhamento do 

Processo Or çamental  para a análise e técnicas de 

fiscalização orçamental (do processo orçamental no 

seu todo, incluindo a fase da auditoria) e de 

despesas públicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  $                           -   

Servco ind  $            20,000.00 

Workshops  $              3,250.00 

Audio&print  $                 250.00 

23,500.00$            

1,645.00$              

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na supervisão 

parlamentar das finanças, 

contas e despesas 

públicas (papel atribuído 

às OSC e OBC nestas 

sessões de 

audições/regularidade e 

frequência destas 

audições públicas/número 

de medidas introduzidas 

como resultado dos 

contributos da sociedade 

civil em sessões de 

audições públicas)

ACTIVIDADE GERAL 9: Assistência técnica para reforçar os orçamentos e contas, sistemas de auditoria e de monitorização para a análise e avaliação das finanças públicas 

documentos e projetos-lei

Linha de Base: O Processo orçamental em Timor-Leste tem assegurado a interacção entre o PNTL e o Executivo no quadro formal das audições parlamentares após a apresentação da 

POE. Por outro lado, o PNTL tem remetido a CGE à Camara de Contas e discutido o seu parecer dentro dos limites legais. O PNTL tem solicitado ainda auditoriais temáticas a Camara 

de Contas, de acordo com o previsto na lei. Contudo, as recentes alterações legislativas que obrigam à apresentação, discussão e aprovação de um orçamento rectificativo em caso 

de previsão razoável de uma taxa de execução orçamental anual inferior a 70% mais tardar em Setembro do ano em curso, terão implicações de grande impacto na capacidade do 

parlamento analisar o Parecer da CGE e a POE para 2014. Estesdesafios devem ser devidamente equacionados num quadro que permita aos diferentes actores institucionais partilhar 

a suas experiências e avalairem juntos melhores práticas. A realização da conferência permitirá que os actores relevantes no domínio do controlo externo se encontrem pela primeira 

vez em Timor-Leste para discutirem os desafios do sector, para além das trocas formas institucionais decorrentes da lei.

X X

PNUD / 

PNTL
UE

X

PRODUTOS ESPERADOS: (1) Conselheiro Senior Nacional para a 

Análise e Seguimento da Despesa Pública e do OGE (incluindo o 

seguimento com base nos resultados). (2) Plano de constituição 

de uma unidade técnica de acompanhamento do processo 

orçamental. (3) Plano de capacitação e de formação do staff da 

unidade.

A.9.1.1.: AT para elaboração de plano de 

constituição e capacitação da Unidade de Técnica de 

Acompanhamento do Processo Orçamental.

X

A.9.1.2.: Socialização e aprovação no PNTL do plano 

de constituição e capacitação da Unidade de Técnica 

de Acompanhamento do Processo Orçamental.

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: Existe um centro de pesquisa parlamentar no PNTL. Por outro lado, o PNTL tem beneficiado do apoio permanente de um conjunto considerável de peritos 

internacionais, nomadamente no domínio da análise orçamental e seguimento da despesa pública. Esse apoio tem contribuído de forma crítica para o seguimento e fiscalização 

parlamentar da acção governativa e do executivo. No entanto, o nível da apropriação nacional dessas valências continua muito baixo e as interacções entre o experrtise expatriado e 

as actividades do centro de pesquiisa limitadas. O apoio do projecto permitirá reforçar a apropriação nacional do know-how e expertise disponível actualmente em matéria de análise 

orçamental e seguimento da despesa pública no quadro do centro de pesquisa parlamentar.

TIMOR-LESTE



R.10.1.: A capacita ção  das comissões 

Parlamentares e o staff parlamentar do PNTL no 

domínio da Macroeconomia melhora a qualidade 

do processo de discuss ão pr évia da POE e da 

revis ão semestral das despesas e receitas p úblicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IntlCnslt  $            10,500.00 

Travel  $              2,900.00 

Audio&print  $                 250.00 

13,650.00$            

955.50$                  

R.11.1.: As capacidades dos parlamentos e 

parlamentares dos PALOP e Timor-Leste são 

reforçadas por via de troca de experiências e 

aprendizagem entre pares, no quadro da CPLP e 

regional.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

A.11.1.1.: Formações e inciativas de 

desenvolvimento de capacidades.
X X X X X X PNUD UE Travel  $            14,372.17 

14,372.17$            

1,006.05$              

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na supervisão 

parlamentar das finanças, 

contas e despesas 

públicas (papel atribuído 

às OSC e OBC nestas 

sessões de 

audições/regularidade e 

frequência destas 

audições públicas/número 

de medidas introduzidas 

como resultado dos 

contributos da sociedade 

civil em sessões de 

audições públicas)

ACTIVIDADE GERAL10: Assistência técnica e aconselhamento para os parlamentos nacionais sobre a supervisão da despesa pública

PRODUTOS ESPERADOS: (1) Relatório da consultoria. (2) 

Módulo de formação. (3) Bibliografia e base de dados.

A.10.1.1.: Recrutamento de especialista em 

Macroeconomia.

PRODUTOS ESPERADOS: A DESENVOLVER DE FORMA 

INTEGRADA PELA UGP.

ACTIVIDADE GERAL11: Formação, seminários e viagens de estudo para troca de experiências e boas práticas sobre o controle das finanças públicas entre parlamentos e 

sociedade civil nos PALOP e em Timor-Leste

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: As comissões Especializadas Parlamentares e o staff parlamentar relevante precisam de capacitação no domínio da Macroeconomia. As revisões semestrais são o 

ponto fraco no conjunto dos documentos orçamentais tornados públicos pelo executivo e, no entanto, a necessidade de respeito da execução orçamental e possibilidade de 

aprovação de orçamentos retificativos colocará uma forte pressão no PNTL para melhor compreensão de variáveis macroeconómicas com potencial de impacto sobre questões como 

a execução orçamental.

X
PNUD / 

PNTL
UE

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: Não existe qualquer programa que promova trocas de experiências e aprendizagem entre pares no âmbito dos PALOP e de Timor-Leste ou da CPLP no domínio da 

fiscalização parlamentar da despesa e das contas públicas. 

TIMOR-LESTE



R.12.1.: Organizações da sociedade civil nos PALOP 

e em Timor-Leste desenvolvem as suas capacidades 

e levam a cabo acções em todos esses países que 

permitem um maior envolvimento público no 

processo orçamental (incluindo a auditoria das 

contas públicas e  orçamentos participativos/do 

cidadão) e no processo de fiscalização parlamentar 

e controlo externo das despesas e contas públicas.

Jan Fev Mar Avr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Servco cmpy  $            13,009.26 

Travel  $            13,009.26 

Workshops  $            12,500.00 

Audio&print  $                 509.26 

39,027.77$            

2,731.94$              

 $          147,515.15 

 $            10,326.06 

 $          157,841.21 

210,387.32$          

14,727.11$            

225,114.43$          

As capacidades de 

supervisão dos 

Parlamentos e da 

Sociedade Civil sobre as 

finanças públicas são 

desenvolvidas para uma 

análise informada nos 

PALOP e em TL num 

contexto de 

aprendizagem conjunta     

(Indicadores:

Número de audições 

pedidas pelos 

Parlamentos nos PALOP e 

em Timor-Leste/ Nº de 

sessões de audições dos 

Parlamentos onde esteve 

presente o Tribunal de 

Contas nos PALOP-TL/ Nº 

de relatórios pedidos pelo 

Parlamento em relação à 

execução do orçamento/ 

Nº de funcionários dos 

Parlamentos e de 

Deputados nos PALOP-TL 

treinados na questão da 

supervisão das finanças 

públicas/ Nº de 

funcionários 

Parlamentares e 

Deputados nos PALOP e 

em TL que participam em 

atividades de avaliação 

por pares/ Nº de 

membros de OSC que 

participam em campanhas 

de defesa e informação 

sobre transparência 

orçamental/ Nº e 

qualidade de reformas 

legais levadas a cabo para 

aumentar as capacidades 

de auditora da ISC e o 

controlo civil da GFP/ 1 

publicação efetuada sobre 

mecanismos de 

responsabilização pública 

nos PALOP e em TL/ 

Criação de um fórum para 

o intercâmbio das boas 

práticas das OSC sobre 

acompanhamento da 

despesa pública e 

comunicação de 

resultados nos PALOP e 

em TL/ 7 acordos de 

bolsas assinados com 

ONG (1 internacional e 6 

com os PALOP e TL)/ 

Existência, oportunidade e 

qualidade dos debates 

parlamentares sobre a 

aprovação e execução do 

orçamento/ Nº de 

reuniões, sessões de 

audições públicas e 

relatórios disponíveis das 

comissões parlamentares 

sobre finanças públicas, 

contas e despesa nos 

países participantes/ O 

aumento da cobertura dos 

meios de comunicação 

sobre questões 

orçamentais nos países 

participantes, incluindo 

artigos sobre 

responsabilidade 

orçamental e relatórios e 

recomendações do 

Tribunal de Contas/ Nº de 

relatórios e análise de OSC 

sobre Orçamentos de 

Estudo, contas públicas e 

relatórios de despesa/ Nº, 

frequência, 

disponibilidade e 

regularidade dos 

instrumentos de 

monitorização das OSC 

sobre os níveis de 

implementação das 

recomendações das ISC 

(relatórios e documentos 

de análise)/ Nº de 

recomendações dos 

relatórios de OSC sobre 

documentos orçamentais 

tidos em conta pelas 

audições e relatórios das 

comissões parlamentares 

e pelos 

relatórios/recomendações 

das ISC/ Existência e 

eficácia dos instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na 

formulação/aprovação do 

orçamento de (existência 

de iniciativas orçamentais 

dos cidadãos e 

mecanismos de consulta 

baseados no 

público/comunidade/freq

uência e regularidade 

destes 

instrumentos/número de 

medidas corrigidas ou 

introduzidas como 

resultado destas 

iniciativas)/ Existência e 

eficácia de instrumentos 

que permitem a 

participação da sociedade 

civil na supervisão 

parlamentar das finanças, 

contas e despesas 

públicas (papel atribuído 

às OSC e OBC nestas 

sessões de 

audições/regularidade e 

frequência destas 

audições públicas/número 

de medidas introduzidas 

como resultado dos 

contributos da sociedade 

civil em sessões de 

audições públicas)

X X X X
A.12.1.2.: Implementação e seguimento do 

programa.

ACTIVIDADE GERAL12: Formação de organizações da sociedade civil (incluindo jornalistas) no domínio do controlo e políticas orçamentais - programa GRANT

PRODUTOS ESPERADOS: A DESENVOLVER DE FORMA 

INTEGRADA PELA UGP.

A.12.1.1.: Formulação do programa GRANT para a 

participação da sociedade civil nos processos 

orçamentais e de controlo externo das despesas e 

contas públicas.

X X

TOTAL GMS COMPONENTE 2

TOTAL ORÇAMENTO COMPONENTE 2

TOTAL DAS ACTIVITIDADES TIMOR-LESTE

TOTAL GMS PNUD (CUSTOS INDIRETOS)

TOTAL PTA TIMOR-LESTE

TOTAL ACTIVIDADES COMPONENTE 2

TIMOR-LESTE

SUBTOTAL Actividade 

ACTIVIDADE GMS 75100 

Linha de Base: Não existe qualquer programa que promova trocas de experiências e aprendizagem entre pares no âmbito dos PALOP e de Timor-Leste ou da CPLP no domínio da 

promoção da participação do público nos processos orçamentais (incluindo a auditoria externa) e do seu envolvimento na fiscalização parlamentar. Com a excepção de Timor-Leste e 

Moçambique, não existem actualmente projectos de apoio às OSC neste domínio.

PNUD UE

X


